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O conceito de
direitos humanos

Os direitos humanos são normas que
reconhecem e protegem a dignidade

de todos os seres humanos. 

Os direitos humanos regem o modo como os
seres humanos individualmente vivem em
sociedade e entre si, bem como sua relação
com o Estado e as obrigações que o Estado

tem em relação a eles.

Os indivíduos também têm responsabilidades: usufruindo dos seus direitos
humanos, devem respeitar os direitos dos outros. Nenhum governo, grupo ou

indivíduo tem o direito de fazer qualquer coisa que viole os direitos de outra pessoa.



O conceito de
direitos humanos

Os direitos humanos são
universais e inalienáveis Ninguém pode

voluntariamente desistir
deles. Nem outros podem

tirá-los dele ou dela.

Todas as pessoas em todo o
mundo têm direito a eles. 

Indivisibilidade
Direitos humanos são indivisíveis. Sejam

de natureza civil, política, econômica,
social ou cultural, eles são todos inerentes

à dignidade de toda pessoa humana.

Consequentemente,
todos eles têm o

mesmo valor como
direitos. Não existe
um direito "menor".

Não há hierarquia de
direitos humanos.



O conceito de
direitos humanos

Interdependência e inter-relação

A realização de um direito muitas
vezes depende, no todo ou em
parte, da realização de outros.

Por exemplo, a realização do
direito à saúde pode depender da
realização do direito à educação

ou do direito à informação.

Igualdade e não
discriminação

Todos os seres humanos têm direito a seus direitos
humanos sem discriminação de qualquer tipo, como
raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, religião, opinião

política ou outra, origem nacional ou social, deficiência,
propriedade, nascimento ou outro status como explicado

pelos órgãos dos tratados de direitos humanos.



O conceito de
direitos humanos

Participação e inclusão

Cada pessoa e todos os povos têm direito à
participação ativa, livre e significativa no

desenvolvimento civil, político, econômico,
social e cultural, por meio do qual os

direitos humanos e as liberdades
fundamentais podem ser realizados.

Responsabilização e
Estado de Direito

Os Estados e outros detentores de deveres têm de
cumprir as normas e padrões legais consagrados

nos instrumentos de direitos humanos.

Quando não o fizerem, os titulares de direitos lesados têm o direito de instaurar
procedimentos para uma reparação adequada perante um tribunal competente ou

outro adjudicador, de acordo com as regras e procedimentos previstos na lei.



A evolução histórica
dos Direitos Humanos.

Norberto Bobbio, filósofo
italiano, considera a
evolução histórica

fundamental na
construção dos Direitos

Humanos

Segundo ele,
os direitos do homem,
por mais fundamentais

que sejam, são
direitos históricos.

 Eles nasceram como resultado de lutas
por novas liberdades, contra velhos

poderes. Segundo Bobbio, esses direitos
nasceram gradualmente, não todos de
uma vez e nem de uma vez por todas



A evolução histórica
dos Direitos Humanos.

Alguns direitos
conquistados ao
longo da história:

Direitos civis: são aqueles ligados às liberdades
individuais, como o direito de ir e vir, o direito à vida,
à liberdade de expressão, à igualdade perante a lei,
entre outros.

• Direitos políticos: garantem a participação do
cidadão no governo. É o direito de eleger e de ser
eleito. Realizar manifestações políticas e mesmo
fundar partidos políticos. O direito à liberdade de
reunião, liberdade de associação, à participação na
vida política.

• Direitos econômicos, sociais e culturais: Esses
direitos nasceram das lutas dos trabalhadores pelo
direito ao trabalho e a um salário digno, pelo direito
de usufruir da riqueza e dos recursos produzidos
pelos seres humanos, como moradia, saúde,
alimentação, educação, lazer.



A evolução histórica
dos Direitos Humanos.

A Organização das Nações Unidas (ONU),
cujo objetivo declarado é trazer paz a

todas as nações do mundo. Com
esse objetivo, foi criada uma comissão

para elaborar um documento onde
seriam escritos os direitos que toda

pessoa deveria ter.
Esse documento, assinado em 1948, é a

Declaração Universal dos Direitos
Humanos, formada por 30 artigos que

versam sobre os direitos inalienáveis que
devem garantir a liberdade, a justiça e a

paz mundial.



Gerações de direitos

Os direitos humanos são
construídos através dos

diferentes contextos
históricos, se moldando às

necessidades de cada época.

em 1979, um jurista chamado
Karel Vasak criou uma

classificação de “gerações de
direitos”, que não possui

pretensões científicas, mas ajuda
a situar as diferentes categorias
de direitos no contexto histórico

em que surgiram.



Essa geração tem como elemento
principal a ideia clássica de liberdade
individual, concentrada nos direitos

civis e políticos.

Os direitos civis ou individuais são prerrogativas
que protegem a integridade humana (proteção à

integridade física, psíquica e moral) contra o
abuso de poder ou qualquer outra forma de

arbitrariedade estatal

os direitos políticos asseguram a participação
popular na administração do Estado. O núcleo

desse direito envolve o direito ao voto, direito a ser
votado, direito a ocupar cargos ou funções políticas

e por fim o direito a permanecer nesses cargos

Gerações de direitos

primeira geração de
direitos humanos

Seu marco histórico é a Declaração dos
Direitos do Homem e do Cidadão.

direitos civis abrange a todas as pessoas,
sem qualquer distinção

direitos políticos atingem somente os eleitores,
garantindo-lhes direito a participar da
vida político-institucional de seu país.



Gerações de direitos

Terceira geração de direitos humanos

A partir dos anos 1960, aparece
uma terceira geração de direitos
humanos, norteada pelo ideal de
fraternidade ou solidariedade. 

A defesa de direitos na terceira geração não é mais
responsabilidade do Estado, mas uma tutela

compartilhada com representantes da sociedade
civil, sobretudo das organizações não-

governamentais ou nas ações populares.

Os direitos dessa nova geração são
considerados transindividuais, pois só

podem ser exigidos em ações coletivas, já que
seu exercício está condicionado à existência

de um grupo determinado ou não de pessoas.

https://www.politize.com.br/equidade/blogpost/direitos-humanos-no-brasil/
https://www.politize.com.br/equidade/blogpost/direitos-humanos-no-brasil/


Gerações de direitos

Quarta geração de direitos humanos
No final do século XX, alguns autores, como por

exemplo, Bobbio sugerem a existência
desta nova dimensão decorrente dos avanços da
genética, clamando pela proteção do patrimônio

genético como forma de preservação do ser
humano

Ex.: lei de Biossegurança, que
assegura estudos científicos e regula o

descarte de materiais genéticos. 

De outra banda, Paulo Bonavides aponta o direito à democracia, à informação (lei de acesso aos dados
públicos) e direito ao pluralismo (diversidade e participação das minorias, pluralismo)



Noções gerais sobre
Direitos Humanos.

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU),
os direitos humanos são “garantias jurídicas
universais que protegem indivíduos e grupos
contra ações ou omissões dos governos que

atentem contra a dignidade humana”. 

São exemplos de direitos humanos o direito
à vida, direito à integridade física, direito à

dignidade, entre outros.

Os marcantes acontecimentos da
Revolução Francesa resultaram na

elaboração de um histórico documento
chamado Declaração dos Direitos do

Homem e do Cidadão

A Declaração Universal é
assinada pelos 192 países que
compõem as Nações Unidas e,
ainda que não tenha força de
lei, o documento serve como

base para constituições e
tratados internacionais.



Os direitos humanos na
Organização dos Estados

Americanos.

Em 3 de junho de 2009, os Ministros de Relações Exteriores das Américas adaptaram a Resolução
AG/RES.2438 (XXXIX-O/09), que determina que a Resolução de 1962, a qual excluiu o Governo de Cuba de

sua participação no sistema interamericano, cessa seu efeito na Organização dos Estados Americanos (OEA).
A resolução de 2009 declara que a participação da República de Cuba na OEA será o resultado de um

processo de diálogo iniciado na solicitação do Governo de Cuba, e de acordo com as práticas, propósitos e
princípios da OEA.

Todos os 35 países
independentes das Américas
ratificaram a Carta da OEA e

pertencem à Organização.

Países Membros originais:
21 países se reuniram em Bogotá, em 1948, para a assinatura da Carta da
OEA, eram eles: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica,
Cuba1, Equador, El Salvador, Estados Unidos da América, Guatemala,

Haiti, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana,
Uruguai e Venezuela (República Bolivariana da).



Os direitos humanos na
Organização dos Estados

Americanos.

Países que se tornaram
Membros posteriormente:

Barbados, Trinidad e Tobago (1967), Jamaica (1969), Grenada
(1975), Suriname (1977), Dominica (Commonwealth da),

Santa Lúcia (1979), Antígua e Barbuda, São Vicente e
Granadinas (1981), Bahamas (Commonwealth das) (1982), St.

Kitts e Nevis (1984), Canadá (1990), Belize, Guiana (1991).

, inclusividade, cooperação, instrumentos
jurídicos e mecanismos de acompanhamento,

que fornecem à OEA as ferramentas para
realizar eficazmente seu trabalho no
hemisfério e maximizar os resultados.

A OEA utiliza uma estratégia quádrupla
para implementar eficazmente esses

objetivos essenciais. 

Os quatro pilares da Organização (democracia,
direitos humanos, segurança e

desenvolvimento) se apoiam mutuamente e
estão transversalmente interligados por meio de

uma estrutura que inclui diálogo político



Os direitos humanos na Organização
dos Estados Americanos.

Os Estados americanos reafirmam
os seguintes princípios:

Os Estados americanos proclamam os direitos
fundamentais da pessoa humana, sem fazer

distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;

A unidade espiritual do Continente baseia-se no
respeito à personalidade cultural dos países

americanos e exige a sua estreita colaboração
para as altas finalidades da cultura humana;

A educação dos povos deve orientar-se para a
justiça, a liberdade e a paz.


